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RESUMO 

O processo de urbanização no Brasil se deu de forma desordenada, tendo produzido 

desigualdades socioespaciais. O espaço urbano foi controlado pelo mercado imobiliário 

e por políticas urbanas inadequadas. Conseqüentemente, houve uma segregação 

territorial. A população de baixa renda foi levada a viver em regiões periféricas e 

geralmente ilegais, onde não existe ou são prestados de forma precária serviços públicos 

básicos. Face à discriminação de cunho econômico na configuração do espaço urbano, o 

Estado deve implementar políticas públicas adequadas e sensíveis às questões da 

desigualdade sociespacial. Por meio do planejamento urbano é possível enfrentar 

problemas emergenciais envolvendo a questão da moradia, por meio de projetos 

inovadores, que podem ser caracterizados como ações afirmativas.  
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ABSTRACT 

The process of urbanization in Brazil occurred of disordered form, and produced social 

and space inequalities. The urban space was controlled for the real estate market and 

inadequate urban politics. Consequently, it had a territorial segregation. The low-

income population has gone to be taken to live in peripheral and generally illegal 

regions, where it does not exist or are given of precarious form basic public services. 

                                                 
+ Esse texto é resultado das discussões do Grupo de Trabalho Democracia Participativa do Núcleo 
Jurídico de Políticas Públicas/OPUR, tendo sido apresentado no XIV Seminário Internacional de Inclusão 
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Superior. 
** Professora do Programa de Pós-Graduação em Direito PUC Minas. Coordenadora do Núcleo Jurídico 
de Políticas Públicas/OPUR 
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Face to the discrimination of economic in the configuration of the urban space, the State 

must implement adequate and sensible public politics to the questions of the space 

inequality. By means of the urban planning it is possible to face emergencies problems 

involving the question of the housing, by means of innovative projects, that they can be 

characterized as affirmative actions 
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1 Introdução 

 

 

O crescente processo de urbanização no Brasil ocorreu de forma a produzir 

intensas desigualdades socioespaciais. O espaço urbano foi controlado pelas regras do 

mercado imobiliário, por leis que faziam excessivas exigências de padrões técnicos e 

por políticas urbanas inadequadas, alheias às necessidades e aos problemas sociais, o 

que causou uma segregação territorial. 

A população de baixa renda obrigada a viver em regiões periféricas foi privada 

de serviços públicos básicos. 

O Estatuto da Cidade possibilita medidas inovadoras para a promoção de 

inclusão social no espaço urbano. Problemas emergenciais envolvendo a questão da 

moradia podem ser combatidos por meio de medidas pontuais que podem ser 

classificadas como ações afirmativas de combate da discriminação econômica no espaço 

urbano. 

Políticas urbanas adequadas e sensíveis às questões da desigualdade sociespacial 

são extremamente necessárias diante da realidade brasileira, onde vigora as violações ao 

direito fundamental de igualdade e ao princípio da dignidade humana. 
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2 O papel estratégico do planejamento urbano na redução das 

desigualdades socioespaciais. 

 

 

O termo urbanização designa a concentração urbana, segundo Mukai (1998). 

Não se trata do aumento da área urbana, senão do aumento populacional em tais áreas 

em detrimento das rurais. 

O processo de crescimento urbano foi fortemente influenciado pelos interesses 

privados e pela tradicional noção de propriedade como direito público subjetivo, 

merecedor de proteção jurídica e insusceptível de limitações.  

Como conseqüência, verificou-se no solo urbano um processo de exclusão social 

que reproduz discriminações sociais, sobretudo de cunho econômico e étnico. 

Indivíduos que já se encontram socialmente excluídos acabam inseridos em um 

processo de segregação territorial. 

O dossiê da crise social no Brasil revelou que em 2001 70 milhões de pessoas 

viviam na linha da pobreza, número que representava, na época, 41% da população, 

aproximadamente. A maior parte desse contingente de pessoas não possui recursos 

econômicos suficientes para adquirirem imóvel residencial urbano adequado. 

A impossibilidade de acesso à moradia urbana pelos mecanismos de mercado, 

somada à falta de políticas habitacionais adequadas, levou a população de baixa renda a 

viver em regiões periféricas, onde não existe ou são prestados de forma precária 

serviços públicos básicos (como os de saneamento, transporte, saúde, educação, energia, 

correios). 

Soma-se a esse problema o fato de que tais pessoas enfrentam preconceito em 

razão do local em que moram, o que acarreta dificuldades no acesso ao trabalho e ao 

crédito.  

Há ainda que se destacar que a exclusão territorial não se relaciona somente ao 

fator econômico, já que a questão da pobreza no Brasil se encontra atrelada à questão 

racial1.  

                                                 
1 Biologicamente não é possível afirmar que existam mais de uma raça humana. O termo raça 
é empregado no presente trabalho em uma conotação sociológica, em que os grupos de 
pessoas são separados de acordo com suas etnias e com os problemas que delas decorrem. 
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Segundo a pesquisa do IBGE realizada em 2003, a distribuição percentual do 

rendimento do 1% mais rico no Brasil, por cor, 86,8 % pertence a pessoas brancas, 

enquanto na distribuição do rendimento dos 10% mais pobres, 67,8 % são de pessoas 

pretas e pardas. 

Entre morros e favelas e os bairros luxuosos há, por um lado, uma enorme 

distância entre as condições estruturais e uma distância espacial por vezes mínima. 

A questão do crescimento urbano é, em grande medida, um problema de 

ilegalidade urbana: o fenômeno da ilegalidade urbana não pode ser mais ignorado, 

especialmente quando se sabe que a maioria da população urbana – entre 40% e 70% - 

vive ilegalmente nas cidades brasileiras, em favelas, loteamentos irregulares e 

clandestinos, cortiços, etc. “(FERNANDES, 2001, p. 26)”. 

As práticas de ilegalidade não se restringem aos pobres. Mas as implicações 

sociais que decorrem dessa questão, especialmente quando se trata desse grupo de 

pessoas, demandam um estudo que reconheça o espaço ilegal (especialmente os 

ocupados por grupos pobres) como espaço cujos problemas carecem de solução. 

Cabe lembrar que a ilegalidade perpetrada pelos pobres foi incentivada por uma 

legislação que era alheia às necessidades desses2.  

Não se pode simplesmente ignorar a ilegalidade, mas reconhecê-la como parte 

dos problemas gerados no processo de urbanização brasileira.3

O reconhecimento das favelas e dos loteamentos irregulares e clandestinos nos 

mapas das cidades brasileiras foi tardio. “Até a década de 70, o conflito era intenso e 

houve inúmeras expulsões coletivas por todo país” (FERNANDES, 1998, p.133). 

A favela era enfrentada como questão de marginalidade. Longe de tentar 

satisfazer as necessidades mínimas de infra-estrutura da população expulsa das favelas, 

                                                 
2 Além disso, deve-se ressaltar que o papel importante cumprido pelas leis elitistas e 
socialmente inadequadas que têm historicamente desconsiderado as realidades dos processos 
socioeconômicos de produção da moradia, exigindo padrões técnicos e urbanísticos 
inatingíveis, acabando por reservar as áreas nobres e providas de infra-estrutura para o 
mercado imobiliário destinado às classes medias e altas, e ignorando assim as necessidades 
de moradia dos grupos menos favorecidos. (FERNANDES, 2002, p. 53). 
3 O planejamento, conceituado como instrumento de democratização da gestão da cidade, 
quebra e se contrapõe ao pensamento tradicional de planejar a cidade de forma parcial, 
considerando apenas a cidade legal, reconhecida pelo registro e contornos da burocracia 
estatal, perpetuando a segregação e a exclusão da população que vive à margem da 
legalidade na cidade real. A definição das políticas públicas e das prioridades de investimento, 
em função da realidade local e da manifestação da população, confere a legitimidade 
necessária para inverter a ordem da destinação dos recursos, das obras e serviços públicos 
para atender os reais interesses da população. (SAULE JÚNIOR, 1998, p.62). 
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os projetos visavam retomar as áreas das favelas que haviam se tornado 

economicamente valiosas. As pessoas removidas eram levadas para áreas distantes, o 

que as deixavam insatisfeitas.  

“Não deve haver sombra de dúvida quanto ao fato de que o planejamento 

necessita ser referenciado por uma reflexão prévia sobre os desdobramentos do quadro 

atual – ou seja, por um esforço prognóstico”, como ressalta Souza (2003). 

O planejamento urbano assume o papel de mecanismo de efetividade de direitos 

fundamentais, na medida em que se compromete com a necessidade de redução das 

desigualdades sociais. 

Ao promover o acesso ao solo urbanizado, o planejamento urbano materializa 

diretamente os direitos fundamentais à moradia e à propriedade, e indiretamente outros 

direitos fundamentais sociais, tais como o direito à saúde e à educação, eis que tais 

serviços geralmente não são prestados nas regiões periféricas e isoladas. 

Se a urbanização foi em grande medida fruto de circunstâncias, o planejamento 

oferece espaço para possibilidade de escolha dos rumos que se pretende que as regiões 

urbanas tomem, por meio da capacidade regulatória do Estado.  

 

 

3 Inclusão social e ações afirmativas no Brasil 

 

 

Não se pode cogitar a existência de uma sociedade livre e justa em que haja 

marginalização decorrente de discriminações ilícitas.  

A proibição jurídica da desigualdade que decorre do direito constitucional de 

igualdade, não basta para efetivação desse direito. Negar a desigualdade não implica em 

atingir a igualdade, especialmente em uma sociedade em que os contrastes sociais se 

fazem tão visíveis. 

O princípio da igualdade permeia a Constituição de 1988, como se pode 

verificar, p.ex., no texto preambular, no caput do art. 3º e em seus incisos III e IV e no 

art. 5º em seus incisos XLI e XLII. As aspirações sociais refletidas no 

constitucionalismo demandam a materialização do princípio, de forma a assegurar a 

justiça social. 
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A evolução da concepção do princípio da igualdade levou à conclusão de que a 

igualdade jurídico-formal entre os homens é insuficiente para efetivação desse 

princípio.  

Por conseguinte, o Estado não pode adotar uma postura neutra diante das 

questões sociais, mas assumir uma postura ativa, de forma a oferecer instrumentos 

capazes de possibilitar que a sociedade se desenvolva de forma igualitária e 

democrática.  

A pretensão de efetiva igualação entre os homens tem como pressuposto o 

reconhecimento das desigualdades naturais, e como objetivo a eliminação das 

desigualdades artificialmente impostas. “A diferença promove a singularidade, sem 

abrir mão da pluralidade” (PORTELLA, 1999, p. 40). 

A igualdade aristotélica partia do reconhecimento da existência de desigualdades 

entre os homens. Contudo, Aristóteles diferencia a igualdade entre os mais virtuosos 

entre si e a igualdade entre todos os seres da comunidade. A amizade existente entre os 

homens virtuosos era, entre eles, a igualdade aritmética. Mas a unidade da polis era 

concebida por Aristóteles pela igualdade geométrica, implicando em uma hierarquia 

entre os indivíduos. 

A convivência harmônica na polis dependia, pois, da existência de apenas um 

projeto de vida, não sendo dado aos participantes da comunidade exercer escolha do 

projeto de vida individual. 

Tal concepção da igualdade é legitimadora da exclusão social. Faz-se necessária 

a construção de uma igualdade aritmética entre os homens, capaz de oferecer a todas 

mínimas condições de respeito aos direitos fundamentais e de desenvolvimento 

individual dentro da comunidade. 

A discriminação pode ser definida como a realização, por ente público ou 

privado, de distinção entre pessoas segundo critérios fundados em características, 

atributos ou orientações da pessoa. Tanto pode constituir-se como instrumento de 

privação da aquisição ou do exercício de direitos (hipótese em que será ilícita), como 

decorrer da necessidade juridicamente justificável da circunstância concreta ou 

constituir-se como meio de promoção da igualdade (circunstâncias em que será lícita). 
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Freqüentemente a ação discriminatória constitui-se como forma de perpetração 

de desigualdades4. A discriminação territorial pode ser considerada como meio de 

manutenção das desigualdades econômicas dentro do espaço urbano. Os loteamentos de 

bairros luxuosos e bairros centrais são geralmente realizados de forma a não permitirem 

que moradias populares ali se estabeleçam, na tentativa de isolar os pobres do espaço 

elitizado. 

A exclusão territorial, antes mencionada, é resultante de segregação sócio-

econômica. A urbanização guiada pelas regras de mercado empurrou a população de 

baixa renda para regiões periféricas, subdesenvolvidas, irregulares e ilegais. 

Há de se ressaltar ainda que tal grupo de pessoas não é desigual apenas pela 

questão econômica, já que grande parte dele é composta por afro-descendentes. 

Diante da imperativa necessidade de resposta à segregação territorial devem ser 

oferecidos mecanismos, tais como as ações afirmativas, capazes de oferecerem, em 

curto prazo, resposta a problemas urgentes gerados pela urbanização.  

Os Estados Unidos foram pioneiros na adoção das ações afirmativas, seguidos 

por diversos países do mundo. 

Os fatores desigualadores passaram a ser levados em conta na implementação 

das atividades estatais, de sorte a evitar a manutenção das desigualdades sociais. Tais 

medidas governamentais receberam a denominação de “race sensitive measures”. 

Em princípio, as ações afirmativas se constituíram como um incentivo para que 

tanto nos setores públicos quanto nos privados as decisões fossem tomadas levando-se 

em conta o ideal de que a composição dos membros do quadro de trabalhadores no 

mercado de trabalho e de alunos nas escolas refletisse a desigualdade social. 

No fim da década de 60 e início da de 70, verificou-se que as ações afirmativas 

na forma de encorajamento e incentivo não surtiram efeitos relevantes. O instituto 

passou, então, a ser concebido como impositivo de atuação dos agentes públicos e 

privados. 

                                                 
4 Nas suas múltiplas manifestações, a discriminação constitui a valorização generalizada e 
definitiva de diferenças, reais ou imaginárias, em benefício de quem as pratica, não raro como 
um meio de justificar um privilégio. Discriminar nada mais é do que insistir em apontar ou em 
inventar diferenças, valorizar e absolutizar essas diferenças, mediante atividade intelectual 
voltada à legitimação de uma agressão ou de um privilégio. (GOMES, 2001, p.18). 
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Desde a Revolução Francesa já se clamava pela igualdade de oportunidades. 

Contudo, a igualdade de oportunidades é o objetivo perquirido, que só pode se efetivar 

se há igualdade de condições para que as pessoas possam usufruir de tais oportunidades. 

Na disposição de solo urbanizado no mercado imobiliário há uma aparente 

igualdade de oportunidades. Porém, grande parte da sociedade brasileira não possui 

igualdade de condições para adquirir tais imóveis. 

“A Ação Afirmativa é, pois, a expressão democrática mais atualizada da 

igualdade positiva promovida na e pela sociedade, segundo um comportamento positivo 

normativa ou administrativamente imposto ou permitido”. (ROCHA, 1996). 

Segundo o conceito utilizado por Gomes5 é possível que se conceba a 

implementação de ações afirmativas por meio de políticas de ordenamento territorial, 

que, ao levarem em conta as desigualdades e segregações, tenham em vista a correção 

das distorções verificáveis no espaço urbano, por meio do planejamento.  

Os projetos que visam transformar prédios abandonados em moradia popular  

são  uma das medidas que se enquadram no conceito de ação afirmativa. Trata-se de 

uma medida que transforma um imóvel que desrespeita a função social de propriedade – 

já que se constitui como um espaço não utilizado, que tem um alto custo social – em 

moradia popular para pessoas desabrigadas ou que vivem em condições físicas abaixo 

das aceitáveis. 

Trata-se, pois, de atuação positiva do Estado que, no exercício do planejamento, 

combate de forma pontual o problema da segregação territorial, e possibilita o acesso à 

moradia, à propriedade e à condições de vida digna. 

Na cidade de São Paulo, por exemplo, o edifício Rizkallah Jorge, tombado e 

abandonado, foi reformado e transformado em moradia, abrigando hoje cento e sessenta 

e sete famílias. Os imóveis foram financiados pela Caixa Econômica Federal, em 

prestações baixas que são pagas pelos atuais moradores. 

                                                 
5 Conjunto de políticas públicas e privadas, de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, 
concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, 
bem como para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por 
objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a 
educação e o emprego.(...). Em síntese, trata-se de políticas e de mecanismos de inclusão 
concebidas por entidades públicas, privadas e por órgãos dotados de competência 
jurisdicional, com vistas à concretização de um objetivo constitucional universalmente 
reconhecido – o da efetiva igualdade de oportunidades a que todos os seres humanos têm 
direito. (GOMES, 2001, p.40-41). 
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Tal medida combate a exclusão territorial e a discriminação econômica que se 

fazem presentes na configuração das estruturas das cidades brasileiras. Com isso é 

viabilizado aos beneficiários de tais medidas o acesso a bens públicos fundamentais. 

As distorções possibilitadas, em grande parte, pela noção individualista do 

direito de propriedade, devem agora ser combatidas com vistas ao atendimento de 

interesses transindividuais (sociais, ambientais, coletivos, dentre outros), e à função 

social que a propriedade urbana deve exercer.  

 

 

4 Estatuto da Cidade: em que medida concretiza a inclusão social 

 

 

Após um intenso processo de negociação do projeto de lei federal de 

desenvolvimento urbano denominado "Estatuto da Cidade", que começou no início da 

década de 90, a Lei Federal n.10.257/2001 foi sancionada. 

Ao regulamentar o capítulo da Constituição Federal de 1988 que trata da política 

urbana (artigos 182 e 183 da CF/88), a referida lei ofereceu o suporte jurídico 

necessário ao planejamento urbano. Trata-se de política regulatória, eis que estabelece 

normas para o funcionamento e implementação de equipamentos urbanos. 

O Estatuto da Cidade consiste, pois, em um marco para o Direito Urbanístico 

brasileiro por oferecer possibilidades jurídicas efetivas para que a ordenação, o 

planejamento e a estruturação regional se contraponham ao desordenado fenômeno da 

urbanização. 

Aliados aos instrumentos constitucionais já existentes, os instrumentos novos 
6criados pelo Estatuto da Cidade possibilitam ao Poder Municipal uma intervenção 

direta na construção de uma ordem urbana juta e democrática.  

                                                 
6 No primeiro conjunto – dos novos instrumentos urbanísticos – a evidente interação entre 
regulação urbana e a lógica de formação de preços no mercado imobiliário é enfrentada 
através de dispositivos que procuram coibir a retenção especulativa de terrenos e de 
instrumentos que consagram a separação entre o direito de propriedade e potencial construtivo 
dos terrenos atribuído pelas legislação urbana. A partir de agora, áreas vazias ou subutilizadas 
situadas em áreas dotadas de infraestrutura estão sujeitas ao pagamento de IPTU progressivo 
no tempo e `a edificação e parcelamento compulsórios, de acordo com as destinação prevista 
para a região pelo Plano Diretor. A adoção deste instrumento pode representar uma luz no fim 
do túnel para as cidades que em vão tentam enfrentar a expansão horizontal ilimitada, 
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Alguns dos novos instrumentos urbanísticos visam combater problemas como o 

da especulação imobiliária e impor o cumprimento da função social da propriedade 

urbana. Dentre eles podem ser citados: a aplicação extrafiscal do IPTU progressivo, a 

imposição de desapropriação como forma de sanção e pagamento por meio de títulos da 

dívida pública, a determinação de edificação, parcelamento e utilização compulsórios, o 

direito de superfície e a outorga onerosa do direito de construir. 

Ademais, a inserção de instrumentos de garantia da gestão democrática e a 

exigência de participação popular em todas as fases do processo de elaboração do plano 

diretor no âmbito do Poder Público Municipal expressam o princípio da soberania 

popular e oferecem uma forma se fortalecer a democracia participativa. 

Abriu-se espaço para que juristas, planejadores, administradores, arquitetos e a 

sociedade civil buscassem de forma integrada soluções inovadoras para os problemas 

urbanísticos. 

Ao invés de se permitir que o capital imobiliário continuasse determinando 

livremente que grupo de pessoas ocuparia as áreas urbanas estruturalmente 

privilegiadas, o planejamento urbano passa a exercer o papel diretivo. 

Müller (2000, p.22) ressalta que “a democracia é uma das formas de Estado 

que, no plano da ética política, não são compatíveis com a exclusão”. O Estatuto da 

Cidade, ao enfatizar a necessidade de que a gestão da cidade se dê de forma 

democrática, estabeleceu uma forma de inclusão social. 

 

 

5 Conclusão 

 

 

Certo é que medidas particulares ou isoladas não são capazes de solucionar os 

complexos e consideráveis problemas urbanos, tais como o da segregação territorial, 

nem tampouco suas causas (exclusão social, liberalismo econômico, discriminações 

ilícitas, especulação do capital privado, etc.).7

                                                                                                                                               
avançando vorazmente sobre áreas frágeis ou de preservação ambiental, que caracterizam 
nosso urbanismo selvagem e de alto risco. Rolnik, Raquel. 2001. 
7 Mas tudo indica que os perdedores da globalização superam em muito o número de 
ganhadores, conforme evidenciam a agudização da miséria individual e o surgimento de 
regiões inteiras, de países inteiros (...) por assim dizer esquecidos pelo mercado mundial. 
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Mas essa possível crítica não retira a legitimidade de tais soluções, conquanto 

estejam envolvidos direitos fundamentais à moradia, à saúde, à educação, ao lazer, 

dentre outros. 

A consciência da complexidade e da gravidade dos problemas que se pretende 

enfrentar e de que a urbanização continuará a acontecer de forma intensa nas próximas 

décadas – sendo que 90% desse crescimento ocorrerá em países em desenvolvimento 

(FERNANDES, 2001) – reafirma a necessidade de se oferecer respostas imediatas a 

pessoas que vivem atualmente em condições subumanas. 

A Constituição de 1988 adotou a democracia participativa e princípio da 

soberania popular. Contudo, além de não terem acesso a moradia dentro do espaço 

urbano melhor estruturado, os economicamente excluídos foram deixados à margem do 

planejamento urbano, não podendo exercer papel de participantes ativos nesse processo. 

Schattschneider, citado por Viana (1996, p.12) destaca que “90% da população não 

participam dos grupos de pressão, o que pode sugerir até mesmo um sistema estável 

sem representação”. 

Em face de problemas tão graves e complexos faz-se necessária a adoção de 

medidas capazes de oferecer respostas aos problemas urgentes causados pela 

urbanização. 
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